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Nos termos do artigo 6.º, o Acordo está em vigor em 
3 de Março de 2009, 15.º dia após a recepção da última 
notificação de que foram cumpridos os requisitos internos 
das Partes necessárias para o efeito.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 27 de Março de 
2009. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 344/2009
de 3 de Abril

Considerando que as ajudas de custo dos funcionários 
e agentes da administração central, local e regional que 
se desloquem em território nacional foram recentemente 
actualizadas pela Portaria n.º 1553-D/2008, de 31 de De-
zembro;

Dada a necessidade de se proceder à actualização dos 
valores fixados na Portaria n.º 579/2008, de 7 de Julho, para 
os militares da Marinha, do Exército e da Força Aérea:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Defesa Nacional, ao abrigo do disposto no 
artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 328/99, de 18 de Agosto, 
o seguinte:

1.º As ajudas de custo previstas no Decreto-Lei n.º 119/85, 
de 22 de Abril, passam a ter os seguintes valores:

  Euros
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Ar-

madas e Chefes dos Estados-Maiores da Armada, 
do Exército e da Força Aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,19

Oficiais generais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,75
Oficiais superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  62,75
Outros oficiais, aspirantes a oficial e cadetes . . .  51,05
Sargentos-mor e sargentos-chefes . . . . . . . . . . .  51,05
Outros sargentos, furriéis e subsargentos  . . . . .  49,51
Praças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  46,86

2.º No caso de deslocação em que um militar acompa-
nhe entidade que aufira ajuda de custo superior, aquele 
terá direito ao pagamento pelo escalão de ajudas de custo 
imediatamente superior, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo 9.º do diploma referido no número anterior.

3.º A presente portaria produz efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2009.

Em 23 de Janeiro de 2009.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 86/2009

de 3 de Abril

A Convenção da Haia de 5 de Outubro de 1961, re-
lativa à supressão da exigência da legalização dos actos 
públicos estrangeiros, consagrou a apostila como a única 

formalidade que pode ser exigida para atestar a veracidade 
da assinatura, a qualidade em que o signatário do acto 
actuou, bem como a autenticidade do selo ou do carimbo, 
que constem dos actos públicos lavrados no território de 
um Estado contratante e que devam ser apresentados no 
território de outro Estado contratante.

Nos termos da Convenção, são legalizados por meio 
de apostila, para produzirem efeitos noutro Estado con-
tratante, os documentos emitidos pelos ministérios, pelos 
tribunais, pelas conservatórias dos registos e pelos cartórios 
notariais, pelas universidades, institutos e escolas públicas, 
pelas câmaras municipais e juntas de freguesia, sendo 
ainda a apostila aplicada a documentos emitidos pelos 
estabelecimentos de ensino privados, após cumprimento 
das formalidades de autenticação destes documentos pelos 
competentes departamentos governamentais.

A Convenção deixou fora do seu âmbito a matéria do 
custo da apostila, por entender que esta questão respeita à 
ordem interna de cada Estado.

Presentemente, o serviço de emissão de apostila é, em 
geral, pago nos Estados contratantes, designadamente em 
países da União Europeia com os quais o Estado, as em-
presas e os cidadãos portugueses mantêm relações econó-
micas e sociais mais intensas. De acordo com informação 
constante de um questionário elaborado pela Conferência 
de Haia em Agosto de 2008 e tomando por referência o 
total de 38 Estados contratantes que responderam, a grande 
maioria não só cobra pela emissão da apostila como cobra 
valor superior ao previsto no presente decreto -lei.

Além do mais, a emissão e a verificação da apostila 
assumem, materialmente, a natureza de actos de reconhe-
cimento da veracidade da assinatura e da qualidade em 
que o signatário do acto actuou. Ora, este tipo de actos é 
geralmente tributado em função da sua natureza, da com-
plexidade e do valor da utilidade económico -social.

As alterações ocorridas nas últimas décadas, quer em 
termos da organização económica e da mobilidade social e 
demográfica, quer ao nível da organização da Procuradoria-
-Geral da República e do Ministério Público, impõem 
uma actualização do regime da emissão de apostilas, não 
só ao nível dos custos mas também ao nível da definição 
da competência para a emissão ou verificação, o que se 
faz mantendo essa competência no Procurador -Geral da 
República, com possibilidade de delegação.

A cobrança e o processamento de receitas justificam 
alguns ajustamentos ao nível das atribuições e compe-
tências dos serviços de apoio da Procuradoria -Geral da 
República.

Por último, salienta -se que o presente decreto -lei não 
afecta, antes visa criar condições para a próxima implemen-
tação da apostila electrónica, incluindo a manutenção de 
um registo electrónico passível de consulta na Internet.

Foi ouvida a Procuradoria -Geral da República.
Foi promovida a audição do Conselho Superior do Mi-

nistério Público.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Emissão de apostila e sua verificação

1 — Pela emissão de apostila e pela verificação de apos-
tila já emitida, conforme previsto, respectivamente, nos 
artigos 3.º e 7.º da Convenção Relativa à Supressão da 
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Exigência da Legalização dos Actos Públicos Estrangeiros, 
é cobrada pela Procuradoria -Geral da República a impor-
tância de um décimo de unidade de conta (UC).

2 — Beneficiam de gratuitidade pela emissão de apostila 
os indivíduos que provem a sua insuficiência económica 
pelos seguintes meios:

a) Documento emitido pela competente autoridade ad-
ministrativa;

b) Declaração passada por instituição pública de assis-
tência social.

3 — O produto da cobrança referida no n.º 1 constitui 
receita dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo 
da Procuradoria -Geral da República.

Artigo 2.º
Entidades competentes para a emissão ou verificação de apostilas

1 — A emissão de apostilas ou a sua verificação, pre-
vistas, respectivamente, nos artigos 3.º e 7.º da Convenção 
Relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos Actos 
Públicos Estrangeiros, concluída na Haia em 5 de Outubro 
de 1961, competem ao Procurador -Geral da República.

2 — O Procurador -Geral da República pode dele-
gar as competências previstas no número anterior nos 
procuradores -gerais distritais, nos procuradores -gerais-
-adjuntos colocados em tribunais da relação onde não 
existam procuradorias distritais, e nos procuradores -gerais-
-adjuntos colocados junto dos Representantes da República 
para as Regiões Autónomas, ou em magistrados do Mi-
nistério Público que dirijam Procuradorias da República 
sedeadas nas Regiões Autónomas.

3 — Sem prejuízo da forma de publicitação que devam 
observar, as delegações de competências a que se refere o 
número anterior são comunicadas ao Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros, que promoverá a notificação prevista 
no § 2.º do artigo 6.º da Convenção.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 333/99, de 20 de Agosto

Os artigos 14.º, 15.º e 27.º do Decreto -Lei n.º 333/99, 
de 20 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Assegurar o processamento e a contabilização das 

receitas e despesas;
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) Assegurar a arrecadação das receitas dos Serviços 

de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-
-Geral da República e do Gabinete de Documentação e 
Direito Comparado, bem como a sua escrituração;

n) [Anterior alínea m).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Além das dotações que lhe sejam atribuídas 

pelas verbas do Orçamento do Estado e pelo Insti-
tuto de Gestão Financeira e de Infra -Estruturas da 
Justiça, I. P. (IGFIJ, I. P.), constituem receitas dos 
Serviços de Apoio:

a) As importâncias cobradas pela emissão e verifi-
cação das apostilas;

b) O produto da prestação de serviços e da venda de 
material informativo ou de publicações;

c) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 
por lei, contrato ou outro título.

3 — As receitas atribuídas pelo IGFIJ, I. P., e as re-
ceitas próprias são consignadas à realização de despesas 
dos Serviços de Apoio durante a execução do orçamento 
do ano a que respeitam, podendo os saldos não utilizados 
transitar para o ano seguinte.»
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 

Fevereiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Emanuel 
Augusto dos Santos — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 23 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Março de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 345/2009
de 3 de Abril

Com a aprovação da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto 
(a nova Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais 
Judiciais), previu -se que a implementação da reforma do 
mapa judiciário ficasse sujeita a um período experimental, 
no âmbito do qual a aplicação da nova matriz territorial e 
do novo modelo de gestão dos tribunais ficará circunscrita 
a três comarcas piloto: Alentejo Litoral, Baixo Vouga e 
Grande Lisboa Noroeste.

O período experimental irá iniciar -se em 20 de Abril de 
2009 e irá terminar em Agosto de 2010, prevendo -se a rea-




